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			 Ao meu pai, Benedicto Kleber do Nascimento, 


			tenente da Força Expedicionária Brasileira.


			Quando você sonha alto, todos os passos parecem o primeiro. 


			Então, este é só o primeiro passo... mais uma vez.


			Projota


		




		

			
INTRODUÇÃO


			Este livro vem a público em um momento bem crítico da nossa história. A decisão em relação ao melhor momento para a sua edição tem a ver com a necessidade de união de todos os brasileiros em torno de uma postura única. Uma postura que, apesar de admitir pontos de vista diferentes em relação aos caminhos que poderão nos levar ao progresso, seja capaz de nos fortalecer o suficiente para conseguirmos enfrentar e superar as ameaças que pesam sobre a nossa conscientização como sociedade e sobre a nossa viabilidade como nação soberana.


			 A primeira ideia que deve prevalecer, antes mesmo de iniciarmos a difícil jornada para identificar os verdadeiros óbices que nos acorrentam e as soluções para a sua neutralização, deve ser a de que a adoção de qualquer ideologia ou a simpatia por qualquer corrente de posicionamento político não deve se sobrepor à lógica, à realidade e ao anseio pelo bem comum. Sem essa conscientização, todo o esforço será inútil e até mesmo prejudicial ao objetivo que todos queremos atingir, ou seja, o Brasil de nossos sonhos.


			A polarização entre direita e esquerda, por exemplo, é um veneno que nos é inoculado com muita facilidade, de forma quase permanente, como se os problemas que nos afligem pudessem ser reduzidos a uma simples dicotomia. Não somos felizes porque o outro lado nos atrapalha e impede, de forma maldosa e dolosa. O outro partido, definitivamente, é o do mal!


			Vamos fazer uma analogia com o telhado de uma casa. Quem anda pela calha da direita só enxerga aquele lado da cumeeira e a sua visão é sempre influenciada e direcionada pelas imagens que consegue distinguir. O mesmo ocorre com quem anda pela calha do lado oposto. Não entende quando lhe falam de fatos ou interpretações que só podem ser percebidas ao caminhar na outra vertente. Quem pretende ocupar uma posição central, em vez de se esforçar para subir à linha divisória e enfrentar a dificuldade de se equilibrar em uma posição instável, prefere percorrer uma calha intermediária e mais baixa, mais segura, sem visão para lado nenhum, que se beneficia apenas da água suja que escorre das duas vertentes.


			Já os que se propõe a trilhar o difícil caminho da verdade, aceitando serem chamados de esquerdistas pelos da direita e direitistas pelos da esquerda, conseguem entender o que realmente se passa e ter a sua própria visão do todo. Estão acima, não à direita, nem à esquerda, nem ao centro.


			Com veremos nos capítulos seguintes, esta tendência quase generalizada a uma polarização cega e castradora, não decorre apenas dos caprichos do acaso ou da natureza humana. Ela atende aos interesses de quem tem poder suficiente para manipular vulnerabilidades como essa.


			Resumindo, o mal e o bem estarão de um lado ou de outro, conforme a fraqueza e a ignorância do seu oposto. Sempre que um partido se radicalizar ou não aceitar a realidade em relação a um determinado tema, o outro ocupará o espaço deixado livre.  Em uma analogia bem simples, o cidadão não precisa se apaixonar por um determinado time. Pode simplesmente ser um aficionado pelo jogo bem jogado, ou seja, pela beleza do espetáculo. Desde que as regras do futebol continuem sendo obedecidas, obviamente.


			A segunda ideia é sobre a proposta do livro. Ele é um ensaio, que pretende fornecer as ferramentas necessárias para que o leitor se transforme em um analista de Inteligência, com capacidade de produzir conhecimentos em seu próprio benefício, livrando-se, assim, dos grilhões da dicotomia burra. 


			Apesar da capa, não deixa de ser um livro técnico. 


			Para o completo aproveitamento e entendimento das ideias apresentadas, é importante que o leitor utilize o recurso inserido nas páginas do livro, que possibilita unir o texto a imagens que o complementam e esclarecem: o livro comenta e se vale de imagens externas para atingir seus fins didáticos. Este acesso é disponibilizado através do “QR Code” (código de barras bidimensional), para quem optar pelo aparelho celular, ou do link, para quem preferir o computador. 


			A terceira ideia diz respeito justamente à capa: um cordeiro em pele de lobo, ou melhor, farda de lobo. Lobos poderosos que deveriam guardar as propriedades e a felicidade de sua alcateia e defender os bens de um povo igualmente feroz e decidido, cujos filhos não fogem à luta quando se faz necessário. Pelo menos no hino...


			Infelizmente esta alcateia foi deixando progressivamente de perceber o poder de sua própria força, ao longo do tempo e passou a dar ouvidos às hienas que se aproximaram, ao sentirem o cheiro da fraqueza. 


			Os lobos de guarda, ou melhor, as forças armadas, sempre foram, no imaginário popular, o poder do bem, que viria sempre em socorro do Brasil quando algo de ruim estivesse para acontecer. Os militares substituíram a imagem do Imperador como “Defensor Perpétuo do Brasil”, após a proclamação da República e jamais deixaram de ser considerados como tal, mesmo com a difamação sistemática promovida contra eles após o fim dos governos militares. Isso acontece ainda hoje, sem sombra de dúvida. As forças armadas constituem-se no ator, ou instituição, que goza de maior credibilidade junto à população brasileira. Qualquer atitude tomada por elas, teria imediatamente o respaldo da sociedade, independente dos ganidos das hienas.


			Infelizmente os militares tomaram partido. Deixaram de se arriscar. Recusam-se a correr perigo e a andar na cumeeira. Manifestam-se nas redes sociais de forma politicamente correta, de acordo com os padrões do grupo, sempre acompanhando a tendência que os mantenha de bem com seus companheiros e que não lhes traga problemas no futuro. Procuram manter-se sempre do lado certo do “muro”, seja na ativa ou na reserva. O patriotismo, ou melhor, a defesa da nação brasileira, razão única da sua existência, passou para segundo plano. A defesa de uma única corrente política transformou-se na desculpa perfeita para se apresentarem como disciplinados, manterem-se nos cargos, nas promoções e serem aceitos no seu universo social. 


			A proposta não é conclamar os militares a tomar o poder, mesmo porque, neste momento, eles não saberiam o que fazer com ele. A ideia do livro é mostrar a todos os segmentos de leitores, fardados ou não, que basta uma tomada de postura firme da parte da sociedade, devidamente apoiada pelos militares, para que nos livremos do caos que nos foi imposto. Uma postura independente, definida, clara, afastada dos bajuladores e aproveitadores que perseguem os soldados em marcha, ávidos por uma migalha do poder que eles representam. Esta atitude será suficiente para que os vilões se intimidem e voltem para a estreita trilha institucional. Não podem existir atalhos fora dela, já foi dito. Se os juízes e os políticos podem interpretar a Constituição, da mesma forma podem os militares. Cabe a eles identificar a situação extrema, em que o caos justificará uma intervenção. O que não é certo é procurar atalhos que justifiquem a inação. 


			O problema é definir que postura seria essa. Esse é o principal objetivo deste livro.


		




		

			
PRÓLOGO


			Não é medida de saúde estar ajustado a uma sociedade profundamente doente. 


			Krishnamurti


			Vivemos o inacreditável ano de 2018. Para entendermos a vergonhosa situação que estamos vivenciando atualmente no Brasil não adianta procurarmos as causas apenas no cenário interno, como se nós, brasileiros, fossemos os únicos responsáveis pela calamidade que se abateu sobre a nossa Democracia. Mesmo que fossemos extremamente incompetentes e irresponsáveis como sociedade organizada, ideia que nos é permanentemente sugerida como um mantra, tanto de forma ostensiva como subliminar, não seríamos capazes de chegar sozinhos ao ponto que chegamos. Não sem algum tipo de interferência externa, intencional ou não. 


			Caso o leitor ainda não tenha percebido a gravidade da situação à qual me refiro, ou acredite que atualmente vivemos uma época de normalidade institucional em nosso país, neste ano de eleições de 2018, sugiro reavaliar os seus conceitos e procurar entender o que se passa à nossa volta. Cada vez que somos agredidos por um novo escândalo de corrupção, um novo arrastão promovido pelos marginais ou uma nova medida que denota uma completa alienação do governo em relação aos interesses populares, e percebemos que não há nenhuma reação indignada ao nível que estas agressões merecem, nem por parte da população nem da parte dos que deveriam estar zelando pelas nossas instituições, não temos outra opção lógica a não ser achar que é assim mesmo, que é tudo culpa nossa e que merecemos a situação que vivemos. 


			Não é bem assim. Nenhuma desgraça deste porte acontece por acaso, ou desaba sobre nós porque não interviemos quando podíamos. Existem fatores, aos quais não tivemos e não teremos acesso, que direcionaram e manipularam os acontecimentos de forma tão inteligente quanto sinistra. Só o conhecimento da realidade, em relação aos fatos que nos cercam, poderá nos apontar uma direção para revertermos esta situação e colocarmos o nosso país novamente no caminho que queremos. Para obter e validar conhecimentos que nos levem à realidade, precisamos nos valer de técnicas efetivas e reais, evitando as incertezas e armadilhas do empirismo.  


			Ao mesmo tempo em que aqui, no Brasil, nos debatemos em uma crise institucional sem precedentes, no restante do globo terrestre assistimos também a tempos muito sombrios, mais uma vez. Talvez um dos mais perigosos que a espécie humana já presenciou, considerando-se a “série histórica” iniciada com a descoberta do fogo. Com uma peculiaridade: desta vez as situações catastróficas não são uma consequência de crises políticas ou econômicas. Elas são as causadoras. Os novos tempos é que passaram a fomentar as crises e as guerras, e não o contrário. Os cenários são gestados com antecedência e as crises passaram a ser apenas as marolas que antecedem os tsunamis das sangrentas intervenções militares e das guerras por procuração, que ocorrem na sucessão determinada pela agenda dos seus promotores, marcando a marcha evolutiva para a implosão das sociedades. 


			Nunca antes, neste planeta, um animal dominante possuiu tanto poder e, ao mesmo tempo, esteve tão perto de se aniquilar em consequência do seu mau uso. Não me refiro a catástrofes nucleares ou a guerras extremas e definitivas, daquelas que se assiste frequentemente em filmes sobre o pós-apocalipse. Tampouco me refiro às guerras de extermínio, que nos habituamos a assistir em tempo real pela televisão, cada vez com mais frequência, junto com nossos filhos, como se nada disso nos dissesse respeito, evitando lembrar que um dia chegará a nossa vez. Não me refiro a esse tipo de extinção. Os detentores do poder na nossa geração jamais deixariam que isso acontecesse, mas não pelas razões que eu ou você poderíamos imaginar. O apocalipse mesmo, aquele que acabaria com a possibilidade de sobrevivência de sociedades minimamente organizadas sobre a face da Terra, não ocorrerá, simplesmente porque ele não seria lucrativo. 


			A aniquilação à qual nos referimos diz respeito à atual extrema dificuldade da espécie humana em se adequar aos novos desafios por ela mesma criados e a dominar seu próprio destino. Quando perdermos definitivamente esta capacidade, perderemos também o nosso livre arbítrio e a nossa identidade como espécie. Estaremos estagnados em termos evolutivos. Na escala ecológica, estagnação significa extinção.


			A maior parte das espécies ou sociedades que desapareceram, aparentemente, sofreu um processo de enfraquecimento de suas fontes de “energia vital”. Extinções devidas a mudanças bruscas no meio ambiente, como a queda de meteoros gigantes, não foram muito comuns na história da Terra, embora muito mais espetaculares. Espécies desapareceram e surgiram sem muito alarde, com o Sol nascendo e se pondo todos os dias, da mesma forma de sempre, em um processo cujas causas não foram obrigatoriamente agressivas, repentinas ou imprevisíveis.


			Algumas culturas pré-colombianas, por exemplo, sucumbiram aos espanhóis não apenas pelo poderio militar dos invasores, mas também pela súbita falta da energia vital que a religião lhes proporcionava.  A argamassa religiosa que os unia subitamente foi colocada à prova e falhou, na tarefa de se mostrar verdadeira. 


			O processo inverso também é possível de acontecer. Você consegue manter um povo submisso não lhe permitindo o acesso à energia vital que lhe é peculiar. Se ele acreditar permanentemente que não presta para nada, jamais será capaz de traçar o seu próprio destino. Não soa um pouco familiar?


			Com o dito progresso tecnológico, os processos globais passaram a se manifestar ao mesmo tempo e com a mesma intensidade em todas as nações e comunidades. Essa evolução tecnológica não aconteceu aleatoriamente. Foi direcionada por alguns fatores não tão espontâneos como gostaríamos de acreditar. As famosas “regras do mercado”, combinadas com uma demanda induzida nas pessoas de forma engenhosa e progressiva, maravilhadas com as novas possibilidades que lhes eram oferecidas a cada novo dia, culminaram com a dependência completa e inquestionável de todos os grupos sociais a uma rede global de transmissão e armazenamento de dados e aos aparelhos que lhes garantem o acesso a ela. 


			Um exemplo é a “geração millenium”, grupo etário que abrange os nascidos após 1994, conforme estudos realizados em institutos especializados. Outro exemplo é a proposta deste livro, como já foi dito, que se aproveita da facilidade proporcionada pela rede para apresentar algumas postagens, que podem ser acessadas pelo celular ou pelo computador, valendo-se da imagem do “QR Code” ou do “link” para o site a ser visitado ou analisado. Considero a primeira apresentação disponibilizada muito interessante e ilustrativa <https://www.youtube.com/watch?v=As8XkJNaHbs> (entrevista com Simon Sinek por Tom Bilyieu), uma vez que pretende fazer a análise de um fenômeno cultural com potencial para neutralizar a capacidade de interação entre duas gerações. A prova disso, de que recentemente outras pessoas passaram a não reagir a estímulos idênticos da mesma forma que nós, pertencentes a gerações anteriores, está no link seguinte <https://optclean.com.br/50-desafios-do-jogo-baleia-azul/>, que aborda um fenômeno denominado “Baleia Azul”. Provavelmente estas apresentações já terão sido vistas pela maioria dos leitores, mas considero importante que as revejam, já que estão inseridas no contexto das ideias que serão apresentadas no livro. 
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			Uma animação de Steve Cutts <https://www.facebook.com/Steve CuttsArt/>, artista e animador inglês, disponibilizada na rede, traduz de forma radicalmente dramática a alienação que toma conta aos poucos das pessoas.


			Incrível ainda o desenho da sorridente menina se enforcando. Apesar de sua “viralização”, em novembro de 2017, ele já existe na Web desde o começo de 2015. De vez em quando o desenho reaparece, mas apenas como uma brincadeira entre adultos. A ilustração surgiu das mãos do ilustrador Senbo Sama e foi publicada no site DeviantArt em 28 de julho de 2009, segundo apurado em pesquisa na rede. Como um vírus, a ideia do mal se propaga, mesmo que os seus agentes não compartilhem das mesmas intenções. 


			Uma série de desenhos mostra uma iniciativa interessante da “Dedica”, entidade vinculada ao Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Paraná, o que demostra que o problema já está afetando a área médica <http://www.amigosdohc.org.br/evento/sede-do-programa-dedica-inedito-no-brasil-e-inaugurado-em-curitiba/>. 


			De forma impressionante, estas postagens nos deixam entrever o enorme grau de poder alienante que as novas tecnologias obtiveram sobre os usuários, poder este que é manipulado pelos eventuais gestores ou orientadores dessa nova forma de encarar a realidade.


			Uma vez implantada a mudança ou disponibilizada a ferramenta, por pior que ela seja, só nos resta evoluir a partir daí. Qualquer tentativa de retorno à situação anterior significaria retrocesso. Como nas voltas de uma mola helicoidal, onde cada vez que passamos novamente pelo ponto de referência estamos uma espira adiante, ou acima. Hoje em dia seria muito difícil entender a vida sem a Internet. Como instrumento de pesquisa, como ferramenta de gestão ou como um catalisador de interação social, ela passou a ser insubstituível. Só nos resta dominá-la e subjugá-la às nossas necessidades, e não o contrário. 


			Voltando ao raciocínio inicial, a “rede global de computadores” (ou “rede”, para efeitos práticos) é livre e qualquer um pode participar da mesma, tanto usufruindo como colaborando. As possibilidades, teoricamente, são iguais para todos. Só que alguns “são mais iguais do que os outros”, como não poderia deixar de ser. Os proprietários das patentes e dos processos industriais e os grupos que exploram os serviços viabilizados pela Internet possuem uma enorme capacidade de interferência sobre este incrível e, por que não dizer, recém-criado fluxo de informações. Fortunas enormes foram construídas em pouco tempo por jovens empresários com novas visões de futuro. Mas o poder não lhes pertence por inteiro. Eles são apenas os donos das ferramentas milionárias. Os verdadeiros gestores do sistema são outros. Para estes, a rede garante um poder sem precedentes e um lucro fabuloso, desvinculado, na maioria das vezes, da taxação dos governos que possuem autoridade legal sobre os locais onde a receita está sendo auferida. 


			A esse grupo eu chamaria de “os gestores da rede”, apesar de em teoria, como já disse, a Internet ser uma estrutura de uso público. Isso porque o poder da tecnologia e dos recursos de toda a ordem que eles possuem é tão grande, em comparação com qualquer outra iniciativa “privada” de utilização do sistema, mesmo considerando-se as plataformas gratuitas do tipo Linux, que não existirá a possibilidade de sofrerem alguma limitação significativa por parte de concorrentes não comprometidos com os interesses que os orientam. Já em relação ao poder dos Estados onde operam fisicamente, a coisa muda de figura.


			A rede permite a disseminação de uma informação, ou desinformação, quase em tempo real, graças aos chamados “grupos sociais” que ela patrocina e incentiva, aparentemente sem qualquer lucro além do que advém dos anúncios postados pelos administradores de cada um deles. Como os assinantes devem fazer um cadastro tão abrangente quanto possível, os gestores daquele grupo conseguem acompanhar as preferências individuais de forma extremamente eficiente, através da análise das mensagens trocadas entre os usuários. Esta análise irá basear-se, para cada cliente, nos algoritmos pré-definidos por eles, que estarão interessados em comprar as informações que eles serão capazes de produzir. A verdadeira origem do principal retorno financeiro é muito mais obscura e velada do que se possa imaginar. Sem taxações.


			Desta forma, um gestor ou cliente da rede que disponha de capacidade tecnológica suficiente para difundir uma mensagem para uma grande quantidade de “assinantes”, de uma forma quase instantânea, com uma oportunidade (“timing”) planejada e justamente para o público alvo que será sensível àquele apelo, transformar-se-á em um formador de opinião anônimo, com poder de criar qualquer realidade que lhe seja oportuna. Isso é fato. A capacidade tecnológica lhes é dada pelos famosos “robozinhos” ou “bots”, programas que enviam instantaneamente “memes” a milhares de grupos sociais, que recebem a postagem sem saber a que corrente de pensamento eles estão alinhados e sem se preocupar com a sua origem, sua veracidade ou com quem os elaborou.


			Para que este poder não veja os seus lucros ameaçados ou restringidos e continue sentindo-se à vontade para estabelecer novas diretrizes à medida que a tecnologia for abrindo novas fronteiras, é imperioso que o poder dos Estados não atrapalhe as operações planejadas pelos gestores da rede, pelo menos de forma significativa.


			Na verdade, estamos na presença de uma ferramenta de poder supranacional, capaz de interferir nas políticas dos governos, bastando para isso que os interesses dos diferentes gestores da rede sejam coincidentes ou estejam alinhados com os projetos de outros grupos globais poderosos, particularmente com o das grandes corporações financeiras. Estas, junto com os seus acionistas, acabam por controlar o destino de milhares de empresas ao redor do mundo. 


			Neste cenário, obviamente, o poder do Estado, a verdadeira democracia e a liberdade das pessoas são entidades extremamente indesejáveis para eles.


			O Brasil não foi deixado de lado neste processo. Enquanto se submeteu à mesma orientação globalizante que se espalhou pelo restante do planeta, particularmente após a queda da União Soviética, não houve necessidade de qualquer interferência por parte dos promotores do lobby universal, cujo objetivo, repito, poderia ser definido como o de “afastar o povo de seus respectivos governos”.  Todas as vezes, porém, que o Brasil tentou agir por conta própria, ou seja, quando partiu em busca de sua “energia vital”, foi bloqueado pelos donos do poder.


			Este bloqueio aconteceu recentemente em duas oportunidades: a primeira foi com a campanha das “diretas já”, que causou o final do período revolucionário, chamado de “O Milagre Brasileiro”, iniciado em 1964 e caracterizado pelos governos militares. A segunda ocorreu através do golpe de 2015, após as sucessivas vitórias da esquerda, nos governos Lula e Dilma, quando ficou patente que, enquanto perdurasse o progresso e o desenvolvimento no Brasil e a pobreza se mantivesse em níveis descendentes, a resposta das urnas não permitiria o retorno ao status de submissão. Na primeira chegamos a ser a oitava economia do mundo e, na segunda, a sétima. Em ambas as oportunidades, vivíamos livres do famigerado FMI e do endividamento externo.


			Nesse momento, é importante estabelecermos alguns conceitos, para podermos prosseguir na leitura com a seriedade que pretendo caracterizar. A virtude, para alguém com a intenção de entender e influir no mundo à sua volta, está na descoberta e na aceitação da realidade. Sabendo disso, os interessados em subjugar os demais aos seus interesses tentarão sempre criar e projetar uma realidade que facilite e justifique as suas ações. É uma guerra permanente pela imposição da credibilidade.


			Como disse Churchill, “Na guerra, a verdade é tão preciosa que precisa ser acompanhada por uma guarda de mentiras.”


			 Os verdadeiros donos do poder mundial não são de direita nem de esquerda. Alinham-se, em cada país, à corrente partidária que melhor vá de encontro aos seus projetos. Ou ambas ao mesmo tempo, apoiando simultaneamente as posturas que melhor, como já disse, tornem as populações submissas e afastadas de seus governos e de suas lideranças legítimas. Ao mesmo tempo em que apoiam qualquer tipo de minoria, forçando a existência de racismos, ódios e segregacionismos, onde antes reinava a tolerância, promovem o desarmamento dos cidadãos e satanizam qualquer projeto que signifique o aumento da interferência e do poder do Estado, condição extremamente indesejável para os seus interesses. Destroem a família e os seus valores, impondo novos conceitos de sexualidade. Promovem a hostilidade entre as raças e religiões e a intolerância entre o homem e a mulher. Distribuem o seu apoio velado aos promotores dos novos conceitos, sem se identificar, saltitando da direita para a esquerda. Sem qualquer compromisso com correntes de pensamento ou grupos de eleitores, apoiam qualquer iniciativa ou estrutura política com potencial de trazer-lhes mais poder e retorno financeiro, por mais cínica que seja. O termo “comunismo” foi revivido exatamente com essa intenção. Por isso satanizam Trump. Por isso satanizam Putin. Por isso satanizam indistintamente Maduro na Venezuela, de esquerda e Marine Le Pen na França, de extrema direita. Por isso não satanizam Obama nem a rica China comunista. Por isso calam-se sobre as intenções hegemônicas da Arábia Saudita e do seu fantoche ISIS, ao mesmo tempo em que mantém silêncio sobre crescimento dos assentamentos israelenses na Palestina.


			Para podermos chegar ao nosso propósito com sucesso, ou seja, identificar os responsáveis pelo caos em que nos encontramos atualmente, não podemos nos valer de processos empíricos ou darmos ouvidos a boatos, propaganda, desinformações ou “memes”. Seria o mesmo que um general decidir um plano de ataque com base nas opiniões de bajuladores, sacerdotes ou adivinhos, em vez de ouvir as informações de seus espiões infiltrados e da sua Cavalaria.


			Para a pesquisa da realidade, veja bem, realidade e não verdade, iremos nos valer de uma ferramenta conhecida como Inteligência estratégica. Este é o processo lógico que pretendo usar para chegarmos aos nossos objetivos. Um rápido estudo sobre a atividade de Inteligência e sobre a Inteligência estratégica, em particular, será o foco dos primeiros capítulos. A Contrainteligência e a atividade de terrorismo de Estado também serão abordadas.


			Importante definir antecipadamente, que o objetivo final da atividade de Inteligência é o Conhecimento, palavra que será abordada muitas vezes ao longo do livro. Não é a estimativa, o relatório, a apreciação, o levantamento, muito menos a teoria. Uma “Teoria da Conspiração” não poderá jamais ser o resultado de uma atividade de Inteligência, por definição.


			Durante todo o percurso, apresentaremos uma discussão sobre o cenário que vivemos no Brasil da atualidade, tentando definir as causas e os atores responsáveis por ele, procurando manter o foco na lógica, no pragmatismo e na isenção. 


			Importante salientar que, durante este processo, a minha opinião terá tanto valor como a de qualquer um dos senhores leitores. Pode e deve ser questionada, sempre que julgada incorreta ou mal formulada. A realidade, esta sim, não poderá jamais ser contestada, sob pena de voltarmos a ser vassalos em vez de soberanos e de assim permanecermos pela eternidade, como querem que acreditemos ser o nosso destino.


			Julgo importante uma “declaração de princípios” da parte do autor, como gatilho para uma relação de credibilidade que deve ser estabelecida entre ele e os leitores. Como um juramento, com propósito semelhante ao que nos guia quando proferimos aquele que antecede o recebimento das estrelas ou divisas que nos outorgam a autoridade militar. 


			No que eu acredito? Vamos tentar resumir: 


			1.	Na preservação dos valores morais permanentes, principal fator a separar os homens dos animais;


			2.	Na preservação do livre arbítrio, criador da diversidade que permite a evolução;


			3.	Na preservação da liberdade plena de expressão, desde que a sua manifestação não se caracterize como ofensa;


			4.	Na preservação da Justiça como um instrumento grandioso a serviço da sociedade e não como uma poderosa espada a garantir privilégios ou a respaldar poderes espúrios;


			5.	Na preservação da democracia plena e absoluta, aceita como a única arma admissível para obter-se a harmonia entre as pessoas e os povos, o que subentende a submissão das minorias à vontade das maiorias;


			6.	No repúdio ao segregacionismo em todas as suas formas, seja racial, religioso, de gênero, de condição social, de credo político, ou seja, contra os considerados diferentes ou menos dotados, sem que isso venha a validar qualquer tipo de privilégio;


			7.	No repúdio à distorção ou omissão proposital da verdade ou da realidade, visando à promoção dos interesses de indivíduos, grupos políticos ou econômicos, instituições, corporações ou países, caracterizando-se como a mais torpe forma de censura; 


			8.	Na conscientização de que as iniciativas para evitarem o colapso ecológico devem visar à preservação do planeta e não apenas a preservação da espécie humana;


			9.	Na conscientização de que o amor deve constituir-se como base de todas as iniciativas coletivas;


			10.	 Na certeza plena de que existe um Deus universal, capaz de amar igualmente toda a sua criação e de que o homem é o principal responsável pela Sua harmonia no planeta Terra.


			Confesso, porém, que a principal razão que me levou a escrever este livro foi constatar que não mais conseguia dormir em paz ou gozar de um momento de tranquilidade e esperança no futuro ao ver o meu povo, comprovadamente o mais honesto e empreendedor do mundo, novamente rastejar na pobreza e na fome, ser chamado de vagabundo e ter de voltar para os sinais de trânsito para tentar sobreviver, perdendo emprego, remédios, escolas e dignidade, após ter experimentado o gosto pela cidadania.


			Essa é a realidade e não existe “mas”, “porém” ou “se”. A honestidade e o empreendedorismo a que me referi foram comprovados em pesquisas internacionais, disponíveis na Internet. O retorno à miséria está à volta de todos nós, todos os dias. Descobrir as razões que nos levaram a esta situação e como revertê-la é o principal objetivo do meu trabalho.


			Durante o desenvolvimento das ideias, sempre que houver oportunidade, nos voltaremos com mais atenção para o público militar. Embora este livro pretenda atingir a todos os que se preocupam com os valores maiores da espécie humana, ou seja, a todos os que ainda colocam a honra e a lealdade aos seus semelhantes acima dos interesses e paixões, não poderia deixar de me dirigir com mais ênfase, em alguns momentos, aos meus companheiros de farda e de ideais. 


			Não só pela harmonia de pensamento que nos une, mas, principalmente, pela parcela de culpa que nos cabe.


		




		

			
CAPÍTULO I


			
Reavaliando conceitos teóricos


			DOUTRINA E DOUTRINAÇÃO


			A nossa pesquisa sobre a origem do caos atual pode ser sintetizada na pergunta seguinte:


			“Por que a Ação Política, empreendida pelos governos sucessivos dos últimos anos, não atingiu o resultado esperado pela população brasileira?” 


			O estudo dos diversos componentes da Ação Politica é conduzido, na atualidade, em diversas escolas e institutos pelo Brasil afora, mas a mais influente e relevante ainda permanece sendo a Escola Superior de Guerra (ESG) que, apesar do nome, atende a todo um universo de interessados, seja civil ou militar, desde que qualificados para o debate dos temas a serem apresentados e considerados como potenciais formadores de opinião. Este universo se amplia ainda mais quando consideramos a Associação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra (ADESG), que coordena o funcionamento de diversas Delegacias Regionais nos estados e no âmbito da qual muito me orgulho por ter ministrado algumas palestras e cursos.


			A ESG foi criada em 1949 e é mantida pelo Ministério da Defesa, que designa o seu Diretor de Ensino e acompanha o seu funcionamento desde então. Mais de dez cursos são oferecidos na atualidade, inclusive o Curso Superior de Inteligência Estratégica, destinado a “preparar civis e militares para o exercício de funções de Inteligência Estratégica na administração pública e nos órgãos do Sistema Brasileiro de Inteligência”. 


			Qualquer que seja o método a ser adotado para a nossa pesquisa sobre o caos, ele deverá seguir alguns preceitos comuns a todos eles. Em primeiro lugar precisamos estabelecer o que esperamos desta “ferramenta”, ou seja, uma noção clara do que a palavra método irá significará para nós. 


			Em seu manual básico, a ESG apresenta a seguinte definição, sucinta o suficiente para ser eficiente: 


			“Método é o caminho ou orientação para se alcançar um resultado, de modo racional e com o maior proveito possível.”


			A Escola apresenta ainda outros conceitos interessantes, como por exemplo:


			Processo: modo de se efetivarem as atividades recomendadas pelo método, ou a própria realização dessas atividades;


			Doutrina: corpo coordenado de ideias, baseado em um conjunto de princípios que, sem desconhecer os aspectos subjetivos da decisão e sem desvalorizar a força da criatividade, procura orientar a ação. 


			Quando vincula a Doutrina à Ação Política, a ESG estabelece que a realidade, vivida à época em que a doutrina será empregada, deve ser avaliada e definida com exatidão para que os seus preceitos sejam válidos para emprego. Realidade, neste caso, seria definida como “o quadro configurador, numa determinada época, da situação política, econômica, psicossocial e militar de um país, ou de um conjunto de países, nos seus aspectos internos e nas suas projeções externas.”


			Os fatores políticos, econômicos, psicossociais e militares são permanentes e absolutos nas análises acadêmicas da ESG. Talvez eles próprios devessem ser adequados ao momento ou à realidade atual, substituindo-se alguns deles ou acrescentado outros fatores, antes de iniciar-se qualquer processo lógico de busca da realidade, para respaldo de alguma ação política a ser implementada.


			Talvez realidade seja mais do que isso. Os profissionais da atividade de Inteligência sabem que nada acontece ou deixa de acontecer por acaso. Sempre existirá uma vontade ou intenção, direta ou indireta, com maior ou menor interferência, por trás dos acontecimentos que afetam interesses diversos.


			Conhecer a realidade significa, no nosso caso, identificar os atores, os seus interesses e os seus diferentes graus de poder, em intensidade e abrangência, que interagem em um determinado cenário. Este é um conceito extremamente importante para o objetivo que nos propomos a atingir neste livro.


			Voltando à ESG, muitas outras definições são apresentadas durante o desenvolvimento dos temas na Escola, como se deveria esperar de cursos com vocação eminentemente acadêmica, que não serão consideradas na nossa pesquisa. Uma ideia extremamente pertinente, no entanto, é apresentada durante as considerações sobre o estudo da doutrina. Trata-se da diferença entre doutrina e doutrinação. O manual admite que a doutrinação é parte da doutrina e, neste caso, pode ser encarada como ensino, diferente de quando ela tem características tendenciosas, aí então se apresentando com uma face negativa. Exemplifica o pensamento, citando os casos em que Olivier Reboul identifica a face negativa da doutrinação: 


			- Utilizar o ensino para propagar doutrina partidária;


			- Ensinar com base em preconceitos;


			- Ensinar com base numa doutrina como se fosse a única possível;


			- Não ensinar senão os fatos favoráveis à sua concepção;


			- Falsificar os fatos para apoiar a doutrina;


			- Propagar o ódio por meio do ensino;


			- Impor a crença pela violência.


			 Extremamente interessantes e atuais estas colocações, que merecem alguns comentários a respeito. O primeiro seria sobre a sua pertinência, considerando-se o momento atual e a época em que foi escrita. Ao lê-las constata-se, apesar do passar do tempo, que a práxis de uma doutrina não comporta “direitos autorais”. O que antes era uma técnica extremamente eficiente e de difícil neutralização, conduzida pelos comunistas quando visavam enfraquecer os países democráticos, transformou-se em um instrumento ainda mais eficiente nos dias atuais, quando a censura de Estado, satanizada e combatida pelos comunistas de outrora, como se eles próprios não a exercessem, foi substituída pela censura e desinformação da grande mídia, globalizada e unificada em um objetivo comum, infelizmente quase sempre dissociado dos interesses da nação. 


			O segundo seria sobre a própria Escola: será que, ao longo dos anos e permeada por diferentes cenários políticos, a ESG não terá incorrido, ela mesmo, em alguns desses preceitos citados por Olivier?


			Em relação ao autor da citação, sabemos que foi um filósofo e educador francês, nascido em 1925 e falecido em 1992, bem atual, por assim dizer. Pelo menos considerando os parâmetros temporais da minha geração...


			Alguns textos de sua autoria comprovam que a sua intenção, ao estabelecer os “preceitos da doutrinação negativa” citados acima, não se prendia a qualquer credo político, mas sim à sua sincera dedicação à atividade de ensino. Senão vejamos: 


			Pour Reboul, « il n’y a pas d’éducation sans valeurs », même si, comme l’affirment certains, toutes les valeurs sont relatives. Ainsi le Bien, le Mal, la Justice, etc. peuvent être diversement appréciés selon les époques, les sociétés, les cultures… Toutefois, « la relativité des valeurs n’abolit pas l’éducation, mais l’universalité de l’éducation ». Il faut se garder, avertit l’auteur, de la confusion entre « relativité » et « relativisme ». La première peut être acceptée, le second, pour lui, est, à proscrire.


			Mais une question demeure : « Comment éduquer selon des valeurs sans endoctriner ? » en sachant que le plus grand danger qui menace l’éducation aujourd’hui n’est pas l’endoctrinement idéologique ou religieux – du moins dans les sociétés démocratiques – mais l’indifférence ou la démission de tous ceux qui devraient « éduquer ». Reste à déterminer « ce qui vaut la peine d’être enseigné ». À cette interrogation, Reboul répond : « Ce qui unit et ce qui libère ».


			Em uma tradução sumária:


			Para Reboul, não existe educação sem valores, mesmo se, como afirmam alguns, todos os valores são relativos. Assim é que o bem, o mal, a justiça, etc. podem ser diferentemente avaliados segundo as épocas, as sociedades, as culturas... de qualquer forma, a relatividade dos valores não abole a educação, mas sim a universalidade da educação. Devemos nos prevenir, adverte o autor, da confusão entre relatividade e relativismo. A primeira pode ser aceita, a segunda deve ser proscrita.


			Mas uma pergunta permanece: como educar-se segundo valores, sem doutrinar? Sabendo-se que o maior perigo que ameaça a educação hoje em dia não é a doutrinação ideológica ou religiosa – ao menos nas sociedades democráticas – mas a indiferença ou desistência dos que deveriam educar. Resta a determinar-se o que vale a pena de ser ensinado. A esta interrogação, Reboul responde: o que une e o que liberta. 


			Vê-se que ele acredita que a doutrinação ideológica e religiosa não será perigo para as sociedades democráticas e que a educação tem a função de unir e libertar. Por isso, as verdadeiras democracias são tão combatidas hoje em dia, embora jamais isso seja admitido. Por isso, a desunião e o ódio são incentivados, embora nunca abertamente. Por isso o pensamento único, destruidor da liberdade individual, voltou ao palco, valendo-se dos recursos da Internet.  


			É a velha práxis comunista aplicada por outros atores, para atender outros objetivos, só que com muito mais eficiência. Desta vez o agressor não precisa identificar, para os adversários, o seu centro físico de poder, o qual, a partir dessa vulnerabilidade, poderia ser conquistado por uma guerra, fria ou não, ou intimidado por qualquer outro tipo de ação de força. Não há como combater um inimigo que, aparentemente e intencionalmente, não existe.


			A luta pela liberdade, hoje em dia, é travada contra uma nuvem...


			LIBERDADE, BEM COMUM E JUSTIÇA SOCIAL


			Muitos são as definições para Bem Comum encontradas na Internet e nos livros, na sua maioria com um forte enfoque filosófico e quase todas voltadas para os aspectos religiosos ou legais. 


			Segundo João XXIII, “o Bem Comum consiste no conjunto de todas as condições de vida social que favoreçam o desenvolvimento integral da personalidade humana e sua sociedade.”.  


			Já na concepção dos filósofos Platão e Cícero, o “Bem Comum constitui o que é considerado um sinônimo de interesse comum, quando as pessoas se voltam para a preservação dos valores e dos bens que possam proporcionar a felicidade dos homens, como um todo.” 


			Para Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), o filósofo da Revolução Francesa, “o bem coletivo ou comum era aquilo que a vontade geral dos cidadãos distingue: não a soma das suas vontades particulares, mas sim das suas diferenças”. A expressão deste interesse comum em uma só vontade geral, bem definida, seria a única força social justificadora da sua soberania. A autoridade política só seria considerada legítima se ela estivesse de acordo com esta vontade geral. A busca do Bem Comum permitiria ao Estado agir como uma comunidade moral.


			Entendemos que a busca pelo Bem Comum é a força imaterial e lógica que uniu os seres humanos, desde um passado remoto, em comunidades ou tribos, para que pudessem desenvolver uma existência individual cada vez mais plena, utilizando as suas capacidades peculiares e diferenciadas em beneficio da sobrevivência do grupo, protegendo-o de todos os agentes, externos e internos à comunidade, que pudessem colocar em risco a sua existência. 


			Essa proteção abrangia desde a provisão de alimentos e bens materiais até a defesa contra doenças, animais, elementos da natureza, tribos rivais e até mesmo contra indivíduos ou grupos discordantes das rotinas estabelecidas. À medida que essas sociedades cresciam em tamanho, aumentava a complexidade de sua gestão e, naturalmente, a disputa entre os seus integrantes pelo importante posto de responsável pelo funcionamento do sistema estabelecido. 


			Essa dissociação dos interesses individuais com o conceito de Bem Comum é que coloca em risco o todo processo e deturpa a sua finalidade absoluta, dando oportunidade a distorções, injustiças, prepotência, escravidão e apropriação indébita de bens amealhados para o atingimento do objetivo comum. 


			Não é muito diferente do que ocorre entre os animais, quando lutam pela liderança de seus bandos, em troca da exclusividade no acasalamento com as fêmeas disponíveis. Só que, entre os animais, esta disputa é benéfica e necessária, já que sem a orientação do mais capaz, todos os demais indivíduos do grupo seriam vítimas indefesas dos bandos de predadores. A escolha é feita de uma forma muito justa e democrática: o mais forte leva. Força é a qualidade exigida para o líder e a sua avaliação é realizada de maneira sumária e indiscutível. Aliás, qualquer animal poderá contestá-la, caso se sinta em condições. Não existem leis no bando que limitem este direito democrático.


			O conceito de Bem Comum está intimamente relacionado com a “energia vital” de um povo. Cada sociedade tem a sua própria interpretação do que seria uma vida ideal. Para algumas, menos afortunadas, este ideal se confunde com o possível, considerando as precárias condições de espaço vital, população, recursos disponíveis e processos tecnológicos dominados. Como as tribos que vivem no semiárido africano. O Bem Comum se resume, neste caso, a sobreviver, sendo a preservação da situação vigente o objetivo a ser atingido. 


			Para outras não é suficiente a garantia de acesso às oportunidades de felicidade e evolução. Isso tem que ocorrer segundo critérios excludentes, que retirem de outras comunidades o acesso às mesmas facilidades, como uma garantia de que os “campos de caça” serão para sempre sua propriedade.  Normalmente isso ocorre entre os povos eleitos e as raças puras, que alegam para si o direito divino ou a superioridade fisiológica, justificando assim a sua postura arrogante e prepotente, contrária a qualquer projeto de harmonia universal.


			A busca pelo Bem Comum não é incompatível com a liberdade individual dos membros do grupo considerado. Uma completa a outra. Não existe liberdade completa sem o atingimento do Bem Comum, nem pode existir o Bem Comum sem a plena concordância e contribuição de seus beneficiados. Além do mais, o termo ”liberdade” só tem sentido no âmbito de alguma sociedade. O homem isolado é livre por natureza.


			Por isso não existe a liberdade de oprimir. A opressão, seja lá em que forma se manifeste, constitui-se na antítese do Bem Comum e é incompatível com a noção de sociedade e com o conceito de liberdade. A opressão nasceu da fraqueza, ou da “insustentável leveza”, inerente aos elevados princípios morais que dão força à ideia de Bem Comum. 


			Liberdade significa o poder de exercer o livre arbítrio. A noção de livre arbítrio está intimamente ligada à criação da diversidade. A diversidade, por sua vez, é o mais importante fator responsável pela evolução, quando interage no conjunto de outras manifestações de individualidade. Diversidade sozinha não existe, por não diferir nem se contrapor a nada. A diversidade é a responsável pela vida. 


			Da mesma forma que não existe a liberdade de oprimir, não existe diversidade que não leve à evolução. A diversidade, quando não visa a evolução, toma o nome de inadaptabilidade e leva direto à extinção. O conceito de diversidade está intimamente ligado à luta pela sobrevivência, à adaptação a ambientes em mutação e, no caso das comunidades humanas, a interpretações próprias da realidade que levem a novas descobertas e a níveis mais perfeitos de harmonia social. A “Ideologia do Gênero”, por exemplo, deve ser encarada como inadaptabilidade e não como diversidade, já que, pela sua própria definição, pode levar à extinção da espécie. Diversidade significa livre arbítrio, que é uma faculdade inerente à vida. Ocorre que, desde o início dos tempos, todos nós sabemos para onde leva o uso errado deste poder, que não pode e nem deve ser limitado sob o risco de dar lugar às diversas formas de opressão. Como o erro também nos ensina o caminho do correto, a diversidade, mesmo mal aplicada, continuará fazendo o seu papel. Cabe a nós, seres humanos sociais, conseguirmos o balanço ideal nesta mistura de vontades.


			Sem muito esforço, chegamos à conclusão, como na demonstração de uma tese matemática, que o objetivo do Bem Comum é a evolução da espécie humana, através do progresso moral e tecnológico das suas sociedades diversificadas. Para isso, o Bem Comum deve garantir que todos os cidadãos possam atingir a plenitude de suas potencialidades individuais, durante o seu período de vida útil. Não seria inteligente deixar-se a escolha das individualidades que conseguiriam chegar a essa plenitude, ser condicionada por algum tipo de seleção, do tipo riqueza familiar (herança) ou parentesco político (nepotismo). Muitos gênios seriam desperdiçados, enquanto personalidades medíocres e ricas teriam garantidas as melhores condições para o seu pífio desenvolvimento. Assim como acontece na natureza, o Bem Comum também tem como tarefa promover a igualdade de oportunidades, uma vez que riqueza, berço ou círculo de amizades não significam Inteligência ou perseverança. A partir daí, a lei da sobrevivência do mais forte, ou mais adaptado, chamada por Darwing de “seleção natural”, cumprirá o seu papel na marcha evolutiva.


			 A função do Bem Comum que promove a igualdade de oportunidades é chamada de “Justiça Social”. Com base nos preceitos da Revolução Francesa, quais sejam, Liberdade, Igualdade e Fraternidade, a Justiça Social procura ou deve procurar a redução das desigualdades entre as diversas camadas sociais, através de uma distribuição lógica das riquezas geradas no país. A Justiça Social deve promover ainda o acesso à educação, à saúde, aos serviços básicos, ao trabalho e ao respeito devido a cada membro da comunidade, respeito esse conhecido como cidadania. 


			Para a promoção da Justiça Social, as instituições jurídicas exercem papel fundamental. Para isso devem estar identificadas com o povo e comprometidas com o predomínio do bem sobre o mal, do justo sobre o injusto, do certo sobre o errado. No momento em que se constituírem em uma casta, que privilegiarem o conveniente em detrimento do correto, que se colocarem acima das leis, interpretando-as ao seu bel prazer e atribuírem a si mesmo prerrogativas abusivas e despóticas, transformar-se-ão em um sério e injustificável óbice para o Bem Comum.


			O Bem Comum não é uma atribuição exclusiva do Estado. Conceitualmente o Estado foi criado pelos cidadãos para que a sociedade pudesse atingir este fim. O Estado é, então, apenas uma consequência, ou um agente da sociedade, para o atingimento do Bem Comum. Os demais agentes são os próprios cidadãos, as suas instituições civis, grupos sociais, categorias profissionais, fundos, sindicatos, confederações, grupos religiosos, partidos políticos, indústria, comércio, prestadores de serviço, imprensa, setor agropecuário, bancos, instituições militares e, principalmente, as lideranças.  


			Quando as lideranças estiverem dissociadas dos anseios da sociedade, o Estado estará acéfalo. Ou estará sendo traído.


			O único responsável por dirigir o esforço e aplicar o poder na promoção do Bem Comum é o Estado. A ele cabe interpretar os anseios dos demais agentes e obter a sinergia dos esforços no objetivo comum. A ninguém mais pode caber esta tarefa, uma vez que o Estado democrático é, por definição, a expressão da vontade popular. Não existe como, nem por que, acreditar-se que qualquer outra instituição ou grupo de poder irá se preocupar com mais dedicação ao atingimento do Bem Comum do que o próprio povo, cujo poder emana através do Estado democrático. Repito, democrático. Ditaduras, seja de que tipo for ou com que desculpas tentarem se validar, jamais representarão a sociedade ou trabalharão em seu benefício. Quando os grupos internos de poder, que puderam crescer a partir da pujança de um Estado e do trabalho de seus cidadãos, se dissociam do governo e se apropriam das instituições em seu próprio benefício, nos deparamos com uma perigosa distorção do Estado de direito. A verdadeira democracia passa a não mais existir.


			Revoluções podem trazer de volta o Estado democrático. Golpes sempre irão destruí-lo.


			DEMOCRACIA


			Possivelmente todos conhecem o significado básico de Democracia: o regime político no qual a soberania é exercida pelo povo. Segundo a nossa linha de raciocínio, poderíamos ainda definir Democracia como o regime em que o indivíduo encarregado de gerenciar todo o poder amealhado pelo grupo, com o objetivo de atingir e manter o Bem Comum, é alguém escolhido livremente pelos integrantes da comunidade.


			Não precisamos ir muito além. Sintetizando, Democracia é o regime de governo onde o povo escolhe os seus governantes. O nome dado a esse processo de escolha é eleição e, ao longo dos anos, o processo eletivo democrático vem sofrendo aperfeiçoamentos e desvirtuações constantes, conforme o maior ou o menor grau de identificação das elites nacionais com os anseios da população.


			Democracia não significa um regime onde a “educação-saúde-segurança” é perfeita, ou onde existe igualdade entre os sexos, ou onde as religiões têm liberdade de proselitismo, ou onde os pretos e os brancos coexistem em perfeita harmonia, ou onde se pode ameaçar funcionários públicos com facões encostados em seus pescoços, desde que se esteja fantasiado de índio. Democracia significa apenas, repito, o regime onde o povo escolhe realmente os seus governantes. 


			Quanto mais direta, mais perfeita a Democracia. Essa afirmação possui uma lógica cristalina e incontestável, a partir do próprio conceito de Democracia. Pode-se entender que o gigantismo das sociedades atuais leve a discussões em relação a outras maneiras possíveis de se identificar a vontade do povo, mas, na sua maioria, elas visam limitar, de alguma forma, a livre, legítima e universal manifestação da vontade popular.  Esta deve prevalecer sobre qualquer tipo de interesse, doutrina ou preconceito.


			Podemos assim dizer que uma Democracia será tão perfeita quanto perfeito for o seu processo eletivo e quão mais definido e garantido for o poder dos eleitos. Faltaria então atribuirmos parâmetros para avaliarmos esses dois graus de perfeição. Vamos ao primeiro, o processo eletivo:


			1. Eleições diretas: as eleições indiretas normalmente traduzem a vontade dos representantes do povo e não a vontade do povo. Vivíamos no Brasil, durante o período dos governos militares, também chamado de “República Militar”, sob um processo de eleições indiretas. O Congresso Nacional, composto pelo Senado Federal e a Câmara dos Deputados, elegia o presidente da república. Segundo esta ótica, o conceito de Ditadura não teria sido bem aplicado para este período, ainda mais quando se separa o processo eletivo das outras nuances, cruéis ou não, que caracterizaram os nossos governos militares. Sob uma ótica conceitual, o primeiro governo militar pode ter sido ilegítimo, mas os demais não, já que, por definição, não existe mudança de ditador. Não poderíamos estar vivendo uma ditadura, se os mandatários abandonavam o poder de livre e espontânea vontade e eram substituídos, no prazo previsto em lei, por outros eleitos democraticamente, embora de forma indireta. O último dos presidentes militares foi substituído por um governante civil, da oposição, segundo o mesmo processo eletivo que validou os seus antecessores e não por uma eleição direta ou por um golpe popular. 


			Em muitas democracias é adotado este mesmo tipo de eleição indireta. Este é o processo que vigora nos sistemas de governo parlamentaristas, onde o chefe de Estado, o presidente, é eleito normalmente pelo voto direto e o primeiro ministro, que é o chefe de governo e detentor efetivo do poder, é eleito indiretamente. A eleição direta do presidente, neste caso, não significa nada, já que ele não é o detentor do poder. Por permitir que os interesses dos congressistas se sobreponham sobre os interesses populares, este processo afasta o país da verdadeira democracia. Facilita a criação de “lobbys”, por parte dos poderosos e conduz à corrupção dos representantes do povo, cooptados pelos grupos interessados em manipular o poder. Não há como se escapar a essa tendência destrutiva, já que os eventuais fiscais da mesma também poderão ser cooptados. A eleição direta é, em consequência, um dos parâmetros para a Democracia perfeita. 


			Em nosso país, esta discussão foi encerrada há alguns anos atrás, mais precisamente em 1993, quando um plebiscito popular, realizado pouco mais de cem anos após a queda de D Pedro II, decidiu entre o retorno à Monarquia, a manutenção do Presidencialismo ou a mudança para o Parlamentarismo, em uma demonstração de maturidade como nação. Isso sem contar que a opção pelo Presidencialismo já havia ocorrido efetivamente trinta anos antes, em 1963, quando outro plebiscito já havia recusado um Parlamentarismo natimorto, de duração efêmera.


			2. Universalidade dos eleitores: não pode haver restrições ao direito de votar aos nacionais do país considerado, os seus cidadãos. Todos deverão ter direito a voto, independente de sexo, raça, condição social, religião ou qualquer outra classificação que lhes possa ser atribuída. Resta a consideração sobre quem deverá ser considerado cidadão nacional. Obviamente, cidadãos de outras nacionalidades não poderão votar em um pleito nacional. Mas o que dizer em relação aos de dupla cidadania? O título de eleitor é um documento importante, cuja posse é exigida em diversas situações. Não seria justo limitar a cidadania por esta razão. Neste momento devemos fazer uma comparação com a obrigatoriedade do serviço militar. Deve ser admitido como conscrito um cidadão que tenha dupla cidadania? Ele não tem o dever de aprender a defender a sua pátria, aquela na qual reside e de onde tira o sustento? Embora não saibamos a sua escolha, no caso de um conflito entre os dois países de sua nacionalidade, ele deverá ter o dever de prestar o seu tributo, pelo menos, para o país onde reside de forma permanente. Diferente da condição de militar de carreira que, pela sua possibilidade de acesso a informações e instalações críticas para a segurança do país, não deverá ser permitida a cidadãos de dupla nacionalidade. Então, para termos a situação mais coerente, podemos definir que a Democracia perfeita deverá considerar como eleitor o cidadão de dupla nacionalidade, mas que tenha comprovadamente residência fixa no país considerado.  


			3. Universalidade dos candidatos: todos os cidadãos devem ter o direito de se candidatar aos cargos eletivos previstos na legislação. Pode-se admitir restrições com relação à idade do candidato, quando se tratar de cargos de alta responsabilidade, como já ocorre hoje em dia no Brasil, embora tal medida contradiga o conceito absoluto de Democracia. Outro ponto a ser considerado refere-se à proteção da vontade popular. Uma vez eleito, o candidato não poderá ser impugnado por irregularidades eleitorais. Qualquer uma delas deverá ser apresentada pela justiça durante o intervalo de tempo compreendido entre o término das inscrições para concorrer à candidatura e o início do pleito, ou mesmo antes, dando tempo a um julgamento sumário das suas razões e a uma sentença definitiva, antes que a escolha popular tenha início. Isso visa impedir que os outros poderes institucionais possam interferir nos destinos do poder executivo, após confirmada a escolha popular. O chamado instituto do “tapetão” não deve ser tolerado de nenhuma maneira. 


			Em relação aos cidadãos com dupla cidadania, estes não poderão ser aceitos como candidatos a cargos eletivos, pelas mesmas restrições apresentadas no item anterior em relação aos militares de carreira. Não se deve entregar posições de mando a pessoas que podem optar por não serem brasileiros, na eventualidade de situações de confronto bélico ou de disputas por vantagens econômicas ou políticas. O problema se resolverá no momento em que eles desistirem da sua segunda nacionalidade para poderem se inscrever como candidatos.


			4. Voto obrigatório: o instituto do voto obrigatório visa dar legitimidade ao pleito. Uma vez que todos se manifestam, até mesmo se omitindo de escolher, a vontade popular e a representatividade da sociedade estarão garantidas. Mas, mais do que tudo, a medida visa garantir o direito de voto a todos os cidadãos. O voto facultativo implicaria em não ser mais obrigatória, por parte do Estado, uma disponibilização universal das urnas, como é feito hoje em dia no Brasil. O acesso a elas passaria a ser um problema do eleitor, o que inviabilizaria ou dificultaria o voto das classes menos favorecidas. Isso também facilitaria o voto de cabresto, pela iniciativa dos candidatos em suprir a lacuna deixada pelo Estado, em troca do voto. Quem não quiser votar, compareça à urna, no dia da eleição e manifeste a sua opção. Não há porque ganhar um feriado à custa da seriedade dos outros. Este é um parâmetro absoluto para definir a verdadeira Democracia.


			5. Voto secreto: o voto secreto impede, mais uma vez, os chamados currais eleitorais. Por ter garantido o seu sigilo, o eleitor se sente com segurança para decidir conforme a sua opinião. Qualquer segunda via do voto ou registro impresso de sua vontade servirá imediatamente como instrumento de pressão dos corruptores sobre o eleitor. Seria o caos. Imaginem uma eleição em uma comunidade dominada pelos traficantes ou em uma comunidade religiosa. Todos os seus candidatos seriam eleitos por imposição, violenta ou não, dos líderes, que obrigariam os cidadãos a apresentar o comprovante impresso. Imaginem ainda uma caravana de ônibus, trazendo eleitores de locais mais distantes que, após votar, voltam aos ônibus e trocam seus comprovantes por notas de cinquenta, ou mesmo vinte reais. Falar em voto secreto e em impressão de comprovante de votação ao mesmo tempo chega às raias da ignorância. Ou do cinismo. 


			A opção de uma urna na qual o eleitor coloque o comprovante impresso, após conferir o seu voto eletrônico, sem ser identificado, para contagem por máquina (do tipo de contagem de cédulas), para o caso de suspeita de invasão do sistema, poderia ser considerada. Só que estas máquinas também podem ser fraudadas. Já considerar o retorno à contagem manual, a mais sujeita a fraudes, não é uma opção que possa ser encarada com seriedade.


			6. Votação e apuração por meios eletrônicos, à prova de fraudes: neste quesito o Brasil chegou quase à perfeição. Quando protege e atualiza o processo, ao promover concursos ou incentivar os “Hackers” a tentar invadir o sistema, a Justiça Eleitoral brasileira dá um exemplo de competência para o mundo. O sistema de apuração manual de votos em papel sempre será mais sujeito a fraudes do que o eletrônico, seja no momento do voto, no transporte para a contagem, na apuração manual ou no registro do resultado. A urna eletrônica é um sistema quase perfeito, ainda mais depois da implantação da identificação digital, que não foi ainda adotado por outros países provavelmente por medo da inquestionabilidade de seus resultados. 


			Lembremo-nos da Flórida e da eleição de Bush. Não há como entender por que os EUA não adotaram algum tipo de urna eletrônica após aquele vergonhoso incidente, considerando-se a tecnologia disponível por lá, a não ser o interesse na manutenção da possibilidade de manipulação ou questionamento. A urna eletrônica seria outro parâmetro absoluto para uma Democracia perfeita.


			7. Pluralidade de partidos políticos: os partidos políticos são o cerne da Democracia, por representarem as diversas correntes de pensamento e de ação política. Toda a sua regulamentação deverá ter como objetivo a manutenção desta diversidade específica. Não deverão ser admitidos partidos com propósitos desvirtuados como a supremacia religiosa, racial, de classes sociais ou qualquer outro que não tenha por objetivo apresentar o melhor caminho, de acordo com o ideário do partido, para o atingimento do Bem Comum. Não serão válidas propostas de partidos que visem vantagens para um grupo social em detrimento de toda a comunidade. Não deverá ser permitida a desvinculação ou mudança de partido, pelo congressista, durante o seu mandato, sendo permitido apenas na proximidade de novas eleições, quando o representante quiser concorrer a uma próxima legislatura segundo uma nova corrente de pensamento. 


			Seguindo esta mesma ótica, o afiliado eleito deverá votar de acordo com a orientação partidária, sempre que essa coerência for exigida pelo presidente do partido. Isso acontecerá normalmente quando uma determinada matéria em votação for considerada relevante o suficiente para tal imposição, situação em que o voto da legenda deverá ser decidido, também democraticamente e no âmbito do partido, pela maioria dos seus integrantes com mandato em exercício antes da votação em plenário. Os partidos deverão ter poder suficiente para punir o representante rebelde ou até mesmo anular o seu voto. Dessa forma, valida-se um partido como uma corrente de pensamento definida, e não como um depósito de parlamentares que venderão o seu voto a quem oferecer mais vantagens.


			Para viabilizar este controle e permitir ao eleitor acompanhar o rendimento de seus candidatos e de seu partido, a votação das matérias pelos congressistas deverá ser sempre ostensiva, jamais secreta e as sessões acompanhadas ao vivo obrigatoriamente, como já ocorre, por canais de televisão estatais específicos. Infelizmente, esta não é a melhor opção nos dias atuais, já que as promessas de apoio e as compras de votos fazem parte da estratégia de aprovação ou derrota dos projetos e, além disso, muitas vezes, o parlamentar se vê intimidado pelo poder da mídia politizada. O voto secreto do parlamentar, neste caso, ainda representa melhor a vontade popular. O que não se pode admitir é que a regra mude conforme as conveniências do momento. 


			8. Respeito à vontade popular: o eleitor deve ser esclarecido, seja nas escolas seja nas orientações promovidas pela justiça eleitoral, que o seu voto deve ser dado a uma corrente de pensamento ou a um projeto político definido e que o seu candidato deverá ser o que melhor lhe represente para cumprir esta tarefa. Por isso o vínculo do candidato com o seu partido e com o seu programa. 


			O voto é dado ao candidato e também ao seu partido, o que subentende que os votos que superem a quantidade necessária para o seu candidato ser eleito, reverterão automaticamente para os demais candidatos do partido, que serão beneficiados conforme a votação que obtiveram e não de acordo com uma lista indicada pelo partido. Os mais votados, dentro de cada partido, serão os eleitos. 


			Um animador, artista ou locutor de televisão de sucesso, famoso e bem apessoado, por exemplo, ou mesmo um esportista ou uma figura cômica, que caiu nas boas graças da população, poderão candidatar-se, respaldados em sua popularidade, mas deverão estar comprometidos com a proposta de seus partidos e cumprir a sua orientação. Não existe candidato independente.


			Em relação às eleições para os cargos do Poder Executivo, elas deverão ser realizadas em dois turnos, nos três níveis, federal, estadual e municipal, sempre que o mais votado não atingir a maioria absoluta dos votos. Isso garante que o eleito seja realmente o escolhido pelos eleitores. É uma prática já adotada na maioria das democracias do mundo, inclusive no Brasil.


			9. Regulamentação da propaganda e das doações: a disponibilização de horários obrigatórios, em redes de rádio e televisão, para os partidos políticos apresentarem suas propostas, é a melhor e mais justa forma de colocar-se o eleitor em contato com os candidatos. A distribuição dos tempos, a cargo da Justiça Eleitoral, deve ser feita de forma a garantir que todos tenham a oportunidade de se manifestar para a população. Este é outro parâmetro fundamental para definição de Democracia, nunca esquecendo que as emissoras de televisão são uma concessão do Estado, tendo por obrigação colaborar com o processo democrático.


			Em relação aos financiamentos de campanha, por caracterizarem uma tentativa de comprometimento dos candidatos apoiados com os grupos apoiadores, deverão ser estabelecidos mecanismos reguladores que os caracterizem realmente como um suporte ao candidato, para que ele possa viabilizar sua campanha. Para isso só serão admitidos os pagamentos diretos de produtos ou serviços vinculados ao processo eleitoral, estabelecendo-se a tipificação das despesas aceitáveis. Não serão admitidos repasses de recursos diretamente aos candidatos, evitando-se assim o caixa dois, compra de votos, etc. O apoiador paga as despesas do candidato em vez de repassar dinheiro ao candidato ou ao partido. Em relação às verbas disponibilizadas aos partidos políticos pelo Estado, elas são necessárias para a sua independência e fidelidade aos seus programas e ideários. Sobreviver de contribuições significa viabilizar a existência apenas dos partidos que representam os poderosos ou dos que vendem suas propostas aos patrocinadores.


			Um processo de auditoria universal em relação aos financiamentos de campanha, abrangendo todos os candidatos registrados e não só os que, eventualmente, tenham sido acusados de alguma irregularidade, deverá ser promovido pela justiça eleitoral no período compreendido entre a conclusão da votação e a posse do candidato e apenas neste período, com o poder de impedir a sua diplomação caso constatado algum tipo de irregularidade. A Democracia será tão mais perfeita quanto forem efetivos e transparentes os instrumentos de controle estabelecidos.


			 Uma vez assumida a função, o eleito só poderá ser processado por irregularidades futuras, cometidas durante a gestão do cargo que passou a desempenhar. Se ganhou, vai levar.


			Obviamente, para que esta colocação tenha validade, deverá estar em vigor uma lei que impeça de se candidatarem os candidatos envolvidos em irregularidades comprovadas. Seria a implementação definitiva da já chamada “lei da ficha limpa”, instrumento indispensável para validar este tipo de controle.  


			10. Temporalidade dos mandatos: os mandatos deverão ter a sua duração estabelecida de forma a não se tornarem tão extensos a ponto de se transformarem de solução em problema, nem tão curtos que o candidato não possa mostrar a sua competência. Normalmente, é adotado um período de quatro a seis anos de governo, como um consenso mundial. 


			É importante que a legislação regule também a quantidade de mandatos sucessivos pelos quais um candidato poderá se reeleger, particularmente em relação a cargos no Poder Executivo. Isso protege a sociedade de ditaduras disfarçadas, quando um candidato se perpetua no cargo, possibilitadas pela debilidade da legislação eleitoral. 


			Percebe-se que foi adotada, na maioria das democracias do mundo, a prática de limitar-se apenas a dois mandatos a possibilidade de reeleições sucessivas. Não se observa ainda medidas similares serem tomadas em relação aos cargos no poder legislativo, o que poderia ser de extrema valia para evitar-se que os cargos públicos sejam transformados em empregos vitalícios. Isto acontece quando o nome dos candidatos se transforma em “marca comercial”, graças ao poder econômico que recebe dos apoiadores, marca esta que se propaga para os filhos e parentes. 


			Resumindo, os parâmetros mais importantes para validar um processo eleitoral democrático seriam o sistema de governo presidencialista, as eleições diretas, o voto universal, o voto obrigatório, o voto secreto, a universalidade dos candidatos, restrições à dupla cidadania, limitações ao Poder Judiciário para impugnar candidatos ou campanhas, votação eletrônica, fidelidade partidária, limitação de reeleições a dois mandatos, tanto no Executivo como no Legislativo, sessões do congresso sempre com votação aberta e transmissão ao vivo, propaganda obrigatória gratuita proporcional na mídia e regulamentação das doações. 


			 No Brasil já estamos muito adiantados nestes quesitos, mas ainda não chegamos à perfeição, particularmente no que se refere à fragilidade na garantia do cumprimento das leis. 


			Ainda somos assombrados pelo fantasma do famoso “ganha, mas não leva...”


			OS QUATRO PODERES


			Resta agora analisar a perfeição de uma Democracia em relação ao “quesito” definição do poder a ser delegado e garantia da sua atribuição aos eleitos. Nesse momento, entram em cena os outros poderes de uma República, criados teoricamente para compartilhar os encargos e a responsabilidade pelo atingimento do Bem Comum. Muitas vezes confunde-se liberdade e harmonia dos Poderes da República com igualdade de atribuições. Nada poderia ser mais danoso para o funcionamento da estrutura de governo de um país. 


			São quatro os verdadeiros poderes da República: Executivo, Legislativo, Judiciário e Ministério Público. São os que atuam sem se subordinar a nenhum outro. Todas as demais instituições do país, com atribuição de promover e cumprir as políticas de Estado, estão ou deveriam estar subordinadas a um desses quatro. Não podem existir poderes paralelos não governamentais, seja em que matéria ou atividade for, ou instituições públicas que tenham autonomia para agir sem se reportar a um desses quatro poderes.  Conselhos federais e estaduais, confederações e federações, autarquias, sindicatos, órgão classistas, todos trabalham em prol de um interesse ou grupo específico e, embora às vezes recebam auxílio do governo e tenham seu trabalho reconhecido como de utilidade pública de forma extraoficial, não têm o poder de substituir o poder público em atividades de sua alçada exclusiva ou interferir em decisões de qualquer um dos poderes constituídos, sendo por eles fiscalizados. Podem, no máximo, expressar suas opiniões, que serão tão mais consideradas quanto maior for a credibilidade que houverem granjeado junto à sociedade.  Do contrário, ocorrerá uma usurpação do poder público. 


			Apesar disso, o que se assiste é uma luta velada, mas constante, entre políticos, juízes, advogados, procuradores, delegados e outras tantas autoridades, no sentido de interferir nas atribuições dos demais, sempre com o objetivo de angariar para sua categoria maior poder, ou maior abrangência de autoridade para o seu cargo. 


			Quando este tipo de pretensão se volta contra o poder Executivo, a autoridade do povo se vê ameaçada. Quanto mais limites e controles são estabelecidos à autoridade do Presidente da República, menos condições ele terá de cumprir uma Política de Governo coerente com os anseios nacionais, política esta previamente aprovada pelo povo durante a campanha eleitoral que o elegeu. O julgamento da pertinência e do sucesso dessa política só poderá ser feito através das urnas, na eleição seguinte. Como sabemos, a única garantia contra as ditaduras é a Democracia, não os juízes. Existem outros tipos de tomada de poder, além da “manu militari”, que se tornam cada vez mais comuns e perigosos, por seu viés pseudolegalista e pelo seu costume de se autovalidarem.


			Um governo que tem o seu poder decisório limitado e sua flexibilidade administrativa engessada não poderá cumprir nenhum programa diferente do padrão imposto por estas limitações. É o fim da alternância de partidos prevista na Constituição. Um programa de governo obrigatório já terá sido estabelecido, sem a participação direta do povo, como uma imposição, como se ficasse implícito que “qualquer um poderá ser eleito, desde que governe de acordo com o nossa visão”. Neste caso, os governantes eleitos se transformarão em fantoches e retornaremos ao pensamento único, tão a gosto das Ditaduras. A Democracia passará a ser apenas um nome, uma fachada, com a função de dissimular a existência dos verdadeiros donos do poder. A partir daí, o Bem Comum passa a ser uma utopia, desenhada por grupos ou vertentes políticas cujas ideias não foram submetidas à vontade popular e muito menos aprovadas por ela.


			Juízes nada mais são do que funcionários do governo, a serviço do povo e por ele sustentados, encarregados de promover a justiça segundo leis aprovadas pelo Poder Legislativo, de acordo com uma constituição aprovada pelo povo. Não são deuses nem estão investidos de autoridade divina. Não podem interpretar as leis segundo o seu bel prazer ou a sua conveniência, devendo, isto sim, fazer cumpri-las, com isenção e honestidade. É para isso, e só para isso, que são regiamente pagos. Pela própria definição da sua função, um juiz não pode ser parcial ou tendencioso. Ele se torna, neste caso, não só inútil como criminoso, devendo a sociedade estabelecer instrumentos para identificar estas tendências e reprimi-las com energia, pelo grau de dano que elas podem causar à própria Democracia.  


			Mas como evitar que o partidarismo político contamine o Poder Judiciário e o Ministério Público? Na atualidade, a atuação de certos Juízes, Ministros do STF e de integrantes do Ministério Público, inclusive com declarações extremadas em redes sociais e participação em manifestações públicas, portando-se como ativistas políticos, não deixa dúvidas quanto a essa triste realidade. Não resta dúvida de que este tipo de procedimento é uma manifestação de fraqueza moral e de falta de comprometimento com o que a sociedade espera do ocupante de tão elevado cargo. Se juízes e procuradores se sentem à vontade para acusar seletivamente e julgar conforme conveniências partidárias, a instituição encontra-se contaminada. Algo deve ser feito para ela volte a cumprir o seu papel para a sociedade e deixe de servir a conveniências, correntes políticas, crime organizado ou a corruptores.


			Não é possível medir valores morais na prova de acesso à carreira, já que o resultado obtido no exame é o único parâmetro que pode ser avaliado. No desenrolar da carreira, o acesso aos cargos mais relevantes é feito por um processo tradicional e, teoricamente, bem justo e eficaz, semelhante ao adotado em diversos países. Para os cargos no Ministério Publico, por exemplo, a escolha é feita través de uma eleição interna e secreta entre os membros da Associação Nacional dos Procuradores da República – ANPR. Os nomes dos três mais votados (lista tríplice) são levados ao Presidente da República para que faça a sua escolha. Após isso, o nome será ainda submetido a uma sabatina pelo Congresso. Participam, assim, do processo, os outros dois poderes da República. O presidente não é obrigado a escolher um dos nomes indicados, mas a recusa implicaria em um MP desprestigiado e sem liderança.


			Como um registro interessante, desde os governos de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), apesar de não ser obrigado, o presidente indicou para o cargo o nome mais votado da lista. Foi assim nos dois mandatos de Lula e ao longo dos cinco anos e quatro meses em que Dilma comandou o Palácio do Planalto (2011-2016). Em maio de 2016, quando assumiu a Presidência da República, Temer disse que manteria a tradição de escolher o nome mais votado na lista tríplice, o que não aconteceu.


			Com referência a um acontecimento mais ou menos recente, a sucessão de Rodrigo Janot, Temer não se ateve à sequência da lista e escolheu Raquel Dodge. Ela recebeu 587 votos e foi a segunda mais votada na lista, atrás do atual vice-procurador-geral eleitoral, Nicolao Dino, que recebeu 621 votos. Dino, que foi o mais votado pelos integrantes do MPF, era o candidato preferido de Janot na eleição interna. Além disso, ele é irmão do governador do Maranhão, que faz oposição ao governo Temer.


			Se o processo de escolha dos ocupantes das posições mais expressivas do Poder Judiciário e do Ministério Público segue um rito considerado satisfatório e justo, como impedir que estes dois poderes da República continuem a se voltar para a área política e deixem de manifestar a sua interferência nos outros dois poderes? Comprovado que o desvirtuamento existe, algo deve ser feito para que impedir que ele continue acontecendo. A melhor solução seria a criação de uma estrutura de controle ou auditoria suprainstitucional, completamente externa aos poderes a serem fiscalizados, com autoridade para acusar e levar a julgamento seus membros, em tribunais criados especificamente para este tipo de irregularidade, quem sabe um júri popular. 


			Torna-se assim imperioso, para termos uma Democracia com um grau de perfeição aceitável, que a política de governo, proposta pelo partido e pelo candidato durante as eleições e aprovada pelo voto popular, possa ser implementada sem nenhum outro tipo de crivo ou aprovação. Os outros três poderes, independentes como o Executivo, mas com suas próprias atribuições, dissociadas da responsabilidade direta de promover o progresso e o Bem Comum, não podem se intitular como fiscais ou juízes do governo. 


			Por isso o conceito de voto deve ser tratado com o máximo de seriedade, em todos os níveis da sociedade. Pesquisa de opinião e consulta pública se constituem em instrumentos ilustrativos, sem qualquer finalidade que não seja a de uma pressão política. Decisão pelo voto popular é outra coisa bem distinta.


			A vontade popular não pode ser julgada. É ela quem julga. Dela, e somente dela, emana o poder de julgar.
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